
ATA DA 083ª SESSÃO ORDINÁRIA 

4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 15 DE JULHO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 

 

Às 14h, achavam–se presentes os seguintes srs. 

deputados: Alex Brasil - Ana Campagnolo – Berlanda 

- Camilo Martins - Carlos Humberto - Carolline 

Sardá - Fabiano da Luz - Fernando Krelling - Ivan 

Naatz - Jair Miotto – Jerry Comper - Jessé Lopes – 

Julio Garcia – Junior Cardoso - Lucas Neves - 

Luciane Carminatti - Marcius Machado - Marcos da 

Rosa - Marcos Vieira – Matheus Cadorin - Maurício 

Eskudlark – Maurício Peixer - Mauro De Nadal - 

Neodi Saretta – Oscar Gutz – Padre Pedro 

Baldissera - Sargento Lima - Sérgio Guimarães – 

Sergio Motta - Tiago Zilli. 

 

PRESIDÊNCIA – Deputado Julio Garcia 

              Deputado Fernando Krelling 

              Deputado Padre Pedro Baldissera 

               

DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Abre os 

trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão 

por lida e aprovada. Informa que o expediente foi 

disponibilizado eletronicamente aos parlamentares. 

 

(Passa a ler.) 

“ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 026-DL, DE 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA, de acordo com o art. 52, 

inciso III, o Regimento Interno, no uso de suas 

atribuições  

 CONCEDE licença ao senhor Deputado Marquito, 

pelo período de 121 (cento e vinte e um) dias, a 

contar de 15 de julho, sem renumeração, para 

tratar de interesse particular. 

 (Continua lendo.) 

 “ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 027-DL, DE 2026 

O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 

ESTADO DE SANTA CATARINA, em conformidade com o 

disposto no art. 57, inciso III, do Regimento 

Interno, no uso de suas atribuições 



 CONVOCA a 1ª Suplente da Federação PSOL-Rede, 

a cidadã Carolline Sardá, para ocupar a cadeira de 

Deputada neste Poder, a partir de 15 de julho, em 

decorrência do afastamento do Deputado Marquito, 

para tratar de interesse particular.  

 PALÁCIO BARRIGA-VERDE, em Florianópolis, 15 de 

julho de 2026.”  

 Comparece à tribuna a sra. Caroline Sardá e 

presta o seguinte juramento:  

 “PROMETO MANTER, DEFENDER E CUMPRIR A 

CONSTITUIÇÃO DO BRASIL E DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA, E OBSERVAR AS LEIS, DESEMPENHANDO LEAL E 

SINCERAMENTE O MANDATO QUE ME FOI OUTORGADO PELO 

POVO CATARINENSE.” 

 Ato contínuo, o sr. Presidente convida a sra. 

Deputada, já empossada, Carolline Sardá, para a 

assinatura do Termo de Posse e, na sequência, 

fazer uso da palavra.  

 DEPUTADA CAROLLINE SARDÁ (Oradora) – 

Cumprimentou as senhoras deputadas, os senhores 

deputados e o senhor Presidente. Agradeceu a 

confiança do partido, o Deputado Marquito, aos 

movimentos sociais, à família e a todos que 

acompanham este momento. 

 Discorreu sobre o ano de 2016, quando sofreu 

violência sexual, e revitimização ao buscar 

atendimento em uma delegacia fechada durante a 

madrugada. Experiência que marcou sua trajetória e 

reforçou sua luta contra a violência de gênero. E 

agora, em 2026, assume como Deputada estadual de 

Santa Catarina com a responsabilidade de defender 

as mulheres e todos os grupos historicamente 

invisibilizados: a juventude, a periferia, as 

pessoas com deficiência, os povos originários, a 

população negra, os trabalhadores, os migrantes e 

os fazedores de cultura. 

 Comentou que seu mandato será um mandato 

coletivo, voltado à construção de políticas 

públicas populares e ao diálogo com quem vive a 

realidade nas ruas. Disse que ontem, em São José, 

participou de uma reunião sobre feminicídio e 

registrou que no presente ano, Santa Catarina já 

registra 30 casos, segundo o Observatório da 

Violência contra a Mulher, e que esse dado exige 



resposta imediata. Por isso, defenderá a ampliação 

e o funcionamento 24 horas das Delegacia de 

Proteção à Criança, ao Adolescente, à Mulher e ao 

Idoso (DPCAMIs), salientado que atualmente o 

Estado tem apenas 32 delegacias para 295 

municípios, e muitas mulheres ainda precisam se 

deslocar para denunciar, sem garantia de 

atendimento. 

 Mencionou que é preciso fortalecer a Rede 

Catarina, ampliar casas-abrigo e criar a Casa da 

Mulher Brasileira em Santa Catarina, porque não é 

aceitável que mulheres em situação de violência 

fiquem sem acolhimento, proteção e estrutura para 

recomeçar. Assim, disse que é por essas mulheres 

que seguirá lutando, dentro e fora do Poder 

Legislativo. 

 DEPUTADO JULIO GARCIA (Presidente) – Deu as 

boas-vindas à Deputada. Desejou que sua passagem 

pela Alesc seja marcada pela força, garra, vontade 

de lutar. Saudou os familiares da Deputada, os 

eleitores e que, nos quatro meses de mandato, 

possamos construir uma sociedade melhor, mais 

humana, mais respeitosa, mais fraterna, mais 

solidária.   

 Na sequência, o Deputado Tiago Zilli e a 

Deputada Luciane Carminatti desejaram que a 

Deputada continue seu trabalho com a mesma garra 

que a conduziu até o Parlamento catarinense. 

[Taquígrafa: Sílvia] 

    

********** 

Breves Comunicações 

 

 DEPUTADA LUCIANE CARMINATTI (Oradora) – Chamou 

atenção fazendo um balanço crítico da educação 

pública de Santa Catarina. Ressaltou que o governo 

precisa dar mais atenção para a área educacional, 

mais investimentos para a educação básica, 

valorização dos professores e mudanças na política 

para o ensino médio. Citou que o Estado 

catarinense é apontado como um dos estados com 

melhor desempenho de educação no Brasil, mas que 

infelizmente a realidade vivenciada pelos 

professores e estudantes revelam problemas e 



desafios que precisam de soluções. Disse que o 

problema central é a falta de gestão estratégica e 

de planejamento. Questionou a política de 

contratação de professores da rede estadual, 

lembrando que o governo atual fez propaganda 

anunciando o maior concurso público da história da 

educação catarinense, argumentando que a 

iniciativa não reduziu o número de professores 

admitidos em caráter temporário. Também se 

posicionou sobre o salário dos professores que 

continuam entre os mais baixos do Brasil, e que as 

constantes alterações no currículo têm gerado 

insegurança nas escolas, que não está havendo 

diálogos com a realidade dos estudantes, e que 

muitos precisam conciliar estudo com o trabalho, e 

que isso contribui para a evasão escolar. Por fim, 

concluiu que reivindicar educação não é uma 

questão partidária, mas um compromisso, o maior 

direito que o ser humano tem e é a oportunidade de 

mudar de vida. [Taquígrafa: Ana Maria]   

 

 DEPUTADA ANA CAMPAGNOLO (Oradora) – Lembrou de 

seu projeto que visa a segurança nas escolas e 

expôs o caso de um menino de apenas dez anos que 

sofreu bullying e agressões até perder a visão. 

Frisou que enxergar é um ato que necessita de 

compreensão, mas ninguém enxergou a dor do menino 

nem o Estado, nem as forças de segurança. Lamentou 

o ocorrido com o garoto e ponderou que, se o fato 

tivesse acontecido com uma menina, todas as ações 

e manifestações seriam diferentes. 

 Apresentou dados do IBGE que apontam que 19% 

dos meninos já sofreram violência física nas 

instituições de ensino. 

 Comparou a situação ao caso ocorrido em 

Chapecó, no qual um aluno catarinense foi 

esfaqueado nas dependências da instituição de 

ensino. 

 Citou que já propôs a criação da Procuradoria 

do Homem nesta Casa, mas órgãos públicos como o 

Tribunal de Justiça, a UFSC e a Defensoria Pública 

manifestaram-se contrários à iniciativa, por 

entenderem que os homens não necessitam de 

proteção. 



 Questionou a ausência desses órgãos diante de 

agressões e mortes de homens e meninos, e frisou 

que o feminismo tem fechado os olhos, inclusive 

nos tribunais, para a morte de garotos, citando o 

caso do menino Henry Borel, assassinado por seus 

responsáveis. 

 Mencionou que o Parlamento aprovou a Lei nº 

19.471, que prevê aulas de autodefesa para meninas 

proposta na qual votou favoravelmente e solicitou 

a inclusão do termo "e meninos", emenda que 

aguarda tramitação há mais de 270 dias. 

 Pediu a aprovação do PL 734/2025 e informou 

ter protocolado o "PL Meninos Fortes", que prevê o 

acolhimento de vítimas em casos de bullying e 

violência física, assegurando o direito de o 

menino buscar ajuda.  Colocou-se à disposição de 

todas as famílias para defendê-las e lembrou que 

continua sendo a única mulher conservadora neste 

Parlamento. [Taquigrafia: Guilherme] 

 

********** 

Partidos Políticos 

 

DEPUTADO PADRE PEDRO BALDISSERA (Presidente) – 

Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão 

para a divulgação da Festa Incanto Trentino.      

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) – 

Reabre a sessão e passa à Ordem do Dia.   

 

********** 

Ordem do Dia 

 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá 

início à pauta da Ordem do Dia. 

Votação das redações finais dos Projetos de 

Lei números: 0933/2025, 0126/2026, 0149/2026, 

0290/2026 e 0315/2026. 

Não há emendas às redações finais. 

Em votação. 

Os srs. deputados que as aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovadas. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0485/2026, de autoria do Deputado Julio 

Garcia, que institui a Política Estadual de Zonas 

Especiais Náuticas de Desenvolvimento (ZENA) e 

estabelece diretrizes para o desenvolvimento da 

economia do mar no Estado de Santa Catarina. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0494/2026, de autoria do Governador do 

Estado, que altera o art. 6º da Lei Complementar 

nº 774, de 2021, que dispõe sobre o Estatuto da 

Polícia Penal do Estado de Santa Catarina e 

estabelece outras providências. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0502/2024, de autoria do Deputado Carlos 

Humberto, que declara de utilidade pública a 

Associação de Pais e Professores da Escola de 

Educação Básica Bruno Hoeltgebaum, do Município de 

Blumenau, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 

de 2021, que "Consolida os atos normativos que 

concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 



Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0633/2025, de autoria do Deputado 

Adilson Girardi, institui o Dia Estadual do 

Flashback e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, 

de 2022, que “Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 

do Estado para incluir referida data alusiva no 

Calendário Oficial do Estado de Santa Catarina”. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0745/2025, de autoria da Deputada 

Paulinha, que declara de utilidade pública a AMA 

Luiz Alves - Associação dos Amigos Autistas de 

Luiz Alves, de Luiz Alves, e altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para fazer constar nele o nome de tal 

entidade. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0029/2026, de autoria do Deputado Altair 

Silva, que altera a Lei Estadual nº 19.720, de 21 

de janeiro de 2026, para incluir o Município de 

Ponte Serrada na Rota das Oliveiras do Estado de 

Santa Catarina. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 



Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0054/2026, de autoria do Deputado Pepê 

Collaço, que declara de utilidade pública 

Associação de Pais e Amigos do Autista, de Rio 

Rufino – AMA, e altera o Anexo Único da Lei nº 

18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos 

que concedem o Título de Utilidade Pública 

estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" 

para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Ao presente projeto foi apresentada emenda 

substitutiva global. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0287/2026, de autoria do Deputado Camilo 

Martins, que institui o programa de incentivo 

financeiro no âmbito do controle populacional do 

javali-europeu (Sus scrofa), no Estado de Santa 

Catarina. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0382/2026, de autoria do Deputado Julio 

Garcia, que institui o Dia Estadual da Observação 

de Aves e altera o Anexo Único da Lei nº 18.531, 

de 2022, que "Consolida as leis que instituem 

datas e eventos alusivos no âmbito do Estado de 

Santa Catarina e estabelece o Calendário Oficial 

do Estado". 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 



(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

Discussão e votação em turno único do Projeto 

de Lei n. 0440/2026, de autoria da Comissão de 

Constituição e Justiça, que altera o Anexo Único 

da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade 

Pública estadual no âmbito do Estado de Santa 

Catarina", para alterar a denominação da Sociedade 

Beneficente Cultural Africana Ilê de Xangô, de 

Florianópolis, para Associação Beneficente 

Cultural Africana Ilê de Xangô, de Florianópolis. 

 Conta com parecer favorável das Comissões. 

Em discussão. 

(Pausa) 

Em votação. 

Os srs. deputados que o aprovam permaneçam 

como se encontram. 

Aprovado. 

 

Esta Presidência encerra a presente sessão e 

convoca outra, extraordinária, às 15h16, dando 

sequência à pauta da Ordem do Dia. 

Está encerrada a sessão. (Ata sem revisão dos 

oradores) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia]  

 

 

 

 

 

 


